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Termo de Referência 27/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
27/2024 158429-IFES - CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE CRISTIANO FIN 05/03/2024 08:44 (v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

1/2024 23186.000189
/2024-91

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviços de Limpeza, Conservação, Jardinagem, Manutenção e Recepção, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Lote Item SERVIÇO CATEGORIA PROFISSIONAL UND DE 
MEDIDA

QTD QTD DE 
EMPREGADOS

CARGA 
HORÁRIA

1

1 Limpeza e 
Conservação

Auxiliar Serviços Gerais

M² und*

5
44 horas 
semanais

Auxiliar Serviços Gerais – 
Banheirista 2

44 horas 
semanais

Encarregado 1
44 horas 
semanais

2 Jardinagem Jardineiro POSTO 1 2
44 horas 
semanais

3 Manutenção Artífice POSTO 1 3
44 horas 
semanais

4 Recepção Recepcionista POSTO 1 1
44 horas 
semanais

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de dois anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção comprometerá a continuidade
das atividades deste Órgão.

1.5. O contrato, constante no , oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas emANEXO IV
relação à vigência da contratação.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 A contratada deve adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços,
quando couber:

I - use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II - adote medidas para evitar o desperdício de água tratada. Recomenda-se observar se há
legislação estadual ou municipal neste tema.

III - observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, quanto aos equipamentos de limpeza
que gerem ruído no seu funcionamento;

IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

VI - realize a separação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis descartados pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, e a sua destinação prioritária às
associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, que será precedida pela coleta
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN MARE nº 6, de 3 de
novembro de 1995 e do Decreto nº 10.936, de 2022;

VII - respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;
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VIII - preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução do CONAMA vigente.

4.1.2 Para fins de coleta seletiva ou logística reversa, os consumidores são obrigados a acondicionar
adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis (art. 35 da Lei nº
12.305, de 2010, c/c art. 9º do Decreto nº 10.936, de 2022).

4.1.3 Nos termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto nº 10.936, de 2022, e da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada deverá adotar as seguintes providências:

a) realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela
Administração.

a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e
de forma diferenciada, para fins de disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística
reversa porventura estabelecido.

b) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das
seguintes medidas, dentre outras:

b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o
desperdício de água tratada;

b.5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

b.6) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;

c) utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva,
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros);

d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

f) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

g) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, dentre os quais:

g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus
compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou
à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes
ou importadores;
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g.2) lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

g.3) pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final,
ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

Subcontratação

4.2. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.2.1 A subcontratação fica limitada a 5% do valor total do contrato.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso
admitida.

Garantia da contratação

4..4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , noarts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de dez dias, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00
horas às 17:00 horas.  

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

      5.1.1 Início da execução do objeto: em até 15 dias após assinatura do contrato.
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           5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho constam no ANEXO I.

Local e horário da prestação dos serviço

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Elizabete Minete Perim, nº. 500, Bairro São Rafael,
Venda Nova do Imigrante, ES, CEP: 29.375-000.

5.3 Os serviços serão prestados no horário compreendido de 06:00h às 22:00h, de acordo com o que for
definido pela contratante, em dias comerciais úteis, de segundas-feiras às sextas-feiras, de forma ordinária,
podendo ser executados aos sábados, de acordo com solicitação da contratante.

5.4 Quando ocorrer, a execução de serviços aos sábados, a contratada deve respeitar a carga horária semanal
dos funcionários.

5.5 Não são aplicáveis à execução do presente contrato recessos e pontos facultativos destinados a Órgão da
Administração pública.

Rotinas a serem cumpridas

5.6 A execução contratual observará as rotinas descritas no .ANEXO I

Materiais a serem disponibilizados

5.7 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades descritas no ,ANEXO I
promovendo sua substituição quando necessário:

5.8 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) O prazo de garantia
contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

Uniformes

5.9 Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a
atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do
ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto no ;ANEXO I

5.9.1 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade;

5.9.2 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.9.3 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.10 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto quando for necessário
para adequada execução dos serviços..

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (

;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV
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6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

);22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no  para aferição da qualidade da prestação dos   serviços,Anexo II
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos na . (Lei n. 14.133/2021 IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, a observação das normas técnicas aplicáveis.

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
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6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

).Decreto nº 11.246, de 2022

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços; e

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:
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6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado; e

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

6.33.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

6.33.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item
6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo
de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de
providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na
prestação de serviços contratados.

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados
e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de
negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s)
e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações.
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6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente
ou por servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado
da execução dos serviços objeto do contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão
de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B
da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução
Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao
gestor do contrato.

Gestor do Contrato
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6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no ,  outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços Anexo II OU

o disposto neste item.OU 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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7.4.1. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação total do
serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas no ANEXO II;

7.4.2. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no intervalo de
0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas nos indicadores dispostos no IMR

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (  e ).Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto

)nº 11.246, de 2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

.II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;
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7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133

./2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do ndiceÍ
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No2006

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na , conformeInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
as regras deste presente tópico.

7.38. São vedadas as cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020.

7.39. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio

.de 2020

7.40. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração.

7.41. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada

7.42. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS
por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas
neste Termo de Referência.

7.43. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.44. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

7.45. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.46. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica,
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em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente  serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da
IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.47 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5
/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a
remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e
será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.47.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.47.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.47.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.47.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.47.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.48. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.49. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por
meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar
os serviços.

7.50. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da
conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.51. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da
ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos
creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.52. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.53. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações
trabalhistas.

7.54. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
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Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.6. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.de outubro de 2014

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.16. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da

), ou de sociedade simples;Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.17. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
);art. 69, caput, inciso II

8.18. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.18.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

8.18.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação;

8.18.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.18.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.18.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.19. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do  deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com aAnexo III
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior
ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.19.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
relativa ao último exercício social; e

8.19.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o
licitante deverá apresentar justificativas.

8.20. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,

).art. 65, §1º

8.21. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.22. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.22.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.28.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
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Qualificação Técnico-Operacional

8.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.24.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 05 (cinco) anos na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de
os anos serem ininterruptos;

8.24.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do
número de postos de trabalho a serem contratados.

8.25. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.26. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.27. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

8.28. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.29. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em um raio de distância de 200 quilômetros
da Cidade de Venda Nova do Imigrante, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a
partir da vigência do contrato.

8.30. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.31. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual
tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021
e regulamentos sobre o tema.

8.32. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 778.561,54

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 778.561,54 (setecentos e setenta e oito mil quinhentos e
sessenta e um reais e cinquenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no  Estudo Técnico
Preliminar.
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9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco.

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; ou

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 158429;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 231763;

IV) Elemento de Despesa: 339037-02; 339037-01; 339037-04;

V) Plano Interno: F20RLP01VNP.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CRISTIANO FIN
Membro da comissão de contratação

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LEIDIANE SCHEFFER FAVERO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MICHELE APARECIDA VIEIRA CURTY
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

BRUNA ALTOE MARQUES
Membro da comissão de contratação
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O presente documento tem por objetivo, detalhar modelo de execução dos serviços de Limpeza,
Conservação, Jardinagem, Manutenção e Recepção, a serem executados de forma continuada, sua
frequência, periodicidade e procedimentos, observando o que dispõe  a legislação pertinente ao
assunto.
As solicitações de execução de atividades, que não estiverem previamente definidas na rotina do
contrato, ocorrerão preferencialmente por meio de sistema eletrônico que o Ifes disponibilizará
para  a  contratada,  que  deverá  ser  acompanhado  diariamente  pela  encarregada  para  efetivo
planejamento de sua execução.
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

1.1 Os serviços de limpeza e conservação serão contratados com base na área física a ser limpa e
conservada e em dados históricos, estabelecendo-se o custo por metro quadrado, observadas as
peculiaridades, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e as condi-
ções do local objeto da contratação.

1.2 O dimensionamento da área física a ser limpa e conservada foi obtido com base na medição da
área total ocupada de todo o campus envolvida na contratação, reduzidas as frequências pratica-
das para cada área, obedecendo a exigência de racionalização do gasto público nas contratações
para aquisição de bens e prestação de serviços, estabelecida pelo Decreto nº 8.540, de 09 de outu-
bro de 2015.

1.3 Serão  adotados  os  índices  de  produtividade  por  Auxiliar  Serviços  Gerais,  baseado  na  IN
05/2017, cujos valores de produtividade atendem satisfatoriamente a demanda da Instituição.

Tabela  1  –  Produtividade  diária  por  Auxiliar  Serviços  Gerais  para  os  serviços  de  limpeza  e
conservação no Ifes Campus Venda Nova do Imigrante

Tipo de área
Área

Contratada
m²

Produtividade por
Auxiliar Serviços

Gerais m²

Quantidade
estimada de
funcionários Categoria Profissional

Área Interna – Pisos frios 4.800 1.200
4 Auxiliar Serviços Gerais

Área  Interna  –
Laboratório

200 450
0,44 Auxiliar Serviços Gerais

Área Interna – 
Almoxarifados / galpões

1.000 2.500
0,40 Auxiliar Serviços Gerais

Área Interna – Banheiros 350 300
1,17 Auxiliar Serviços Gerais

Área Externa – Pisos 
pavimentados 
adjacentes/contíguos às 
edificações

200 2.700
0,07 Auxiliar Serviços Gerais

Pregão Eletrônico – SRP Nº XX/2024-Processo Nº 23186.000189/2024-91 1
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Área Externa – Varrição 
de passeios e 
arruamentos

2.000 9.000
0,22 Auxiliar Serviços Gerais

Esquadria Externa – Face
interna/externa SEM 
RISCO

190 380
0,50 Auxiliar Serviços Gerais

Esquadria Externa – Face
externa COM RISCO / 
Fachada Envidraçada

30 160
0,19 Auxiliar Serviços Gerais

TOTAL DE FUNCIONÁRIOS 6,99 Auxiliar Serviços Gerais

1.3.1 Quantidade estimada de funcionários: número estimado de empregados da contratada para
a realização das tarefas de limpeza.

1.3.2 A quantidade total de funcionários deverá ser arredondada para cima, por exemplo o total
de 6,99 (seis vírgula noventa e nove) auxiliares de serviços gerais deverá ser arredondado para 07
(sete) auxiliares de serviços gerais.

Tabela  2  –  Demanda da  supervisão  dos  serviços  de  limpeza  e  conservação nos  Ifes-Campus
Venda Nova do Imigrante

Categoria profissional Nº de supervisionados Quant.  Estimada  de
encarregado

Encarregado 07 01

1.4 As categorias profissionais compreenderão Auxiliares de Serviços Gerais e Encarregado, deven-
do ser adotada a relação de 01 (um) Encarregado para cada 30 (trinta) Auxiliares de Serviços Ge-
rais, conforme preconiza o item 4, ANEXO VI-B, da IN 05/2017.

1.5 Serviços a serem executados:

ÁREAS     INTERNAS  
Os serviços serão executados pelo contratado na seguinte frequência:

Diariamente, uma vez, quando não explicitado:
a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris,
caixilhos das janelas,  bem como dos demais móveis existentes,  inclusive aparelhos elétricos,
extintores de incêndio, etc.;
b) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
c) Aspirar o pó em todo o piso acarpetado;
d) Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;
e) Varrer,  passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos,  de mármore,  cerâmicos,  de
marmorite e emborrachados;
f) Varrer os pisos de cimento;
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g) Abastecer com papel toalha,  papel higiênico e sabonete líquido os sanitários,  quando
necessário;
h) Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;
i) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as
refeições;
j) Realizar o  acondicionamento  adequadamente  e  de  forma  diferenciada  os  resíduos  sólidos
gerados e disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta
ou para devolução, conforme Decreto nº 10.936, de 12 de Janeiro de 2022;
k) Limpar os corrimãos;
l) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Diariamente, duas vezes, quando não explicitado:
a) Efetuar a lavagem de bacias,  assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário
desinfetante;
b) Limpar os banheiros produtos adequados no mínimo duas vezes ao dia, ou quando solicitado;
c) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas; e
d) Retirar o lixo,  acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros,  removendo-os para local
indicado pela Administração.

Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:
a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;
c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;
d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis
encerados;
e) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;
f) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;
g) Lavar os balcões e os pisos vinílicos,  de mármore,  cerâmicos,  de marmorite e emborrachados
com detergente, encerar e lustrar;
h) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;
i) Limpar as teias de aranha;
j) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; e
k) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Semanalmente, duas vezes, quando não explicitado:
a) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool.

Mensalmente, uma vez:
a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
b) Limpar forros, paredes e rodapés;
c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;
d) Limpar persianas com produtos adequados;
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e) Remover manchas de paredes;
f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, portões, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); e
g) Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

Semestralmente, uma vez:
a) Hidratar, com produto apropriado, as forrações de couro ou similar em assentos e poltronas.
b) Limpar e aplicar base seladora para renovação dos pisos frios (granilite).

Anualmente, uma vez, quando não explicitado:
a) Efetuar lavagem das áreas acarpetadas;
b) Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias; e

Anualmente, duas vezes, quando não explicitado:
a) Lavar as caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las.

ESQUADRIAS     EXTERNAS  
Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência:

Quinzenalmente, uma vez:
a) Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando produtos antiembaçantes.

Semestralmente, uma vez:
a) Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as normas de segurança do
trabalho, aplicando produtos antiembaçantes.

ÁREAS     EXTERNAS  
Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência:

Diariamente, uma vez, quando não explicitado:
a) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;
b) Varrer,  passar pano úmido e polir os pisos vinílicos,  de mármore,  cerâmicos,  de marmorite e
emborrachados;
c) Varrer as áreas pavimentadas;
d) Realizar  o  acondicionamento  adequadamente  e  de  forma  diferenciada  os  resíduos  sólidos
gerados e disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta
ou para devolução, conforme Decreto nº 10.936, de 12 de Janeiro de 2022.
e) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Diariamente, duas vezes, quando não explicitado:
a) Retirar  o  lixo,  duas  vezes  ao  dia,  acondicionando-o  em  sacos  plásticos  de  cem  litros,
removendo-os para local indicado pela Administração.
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Semanalmente, uma vez:
a) Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.);
b) Lavar com detergente,  encerar e lustrar os pisos vinílicos,  de mármore,  cerâmicos,  de
marmorite e emborrachados;
c) Limpar as teias de aranha, inclusive em locais altos;
d) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; e
e) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Mensalmente, uma vez:
a) Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; e
b) Efetuar a capina e roçada, retirar de toda área externa plantas desnecessárias, cortar grama e
podar árvores.
c) Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

Semestralmente, uma vez:
a) Limpar e aplicar base seladora para renovação dos pisos frios (granilite).

1.6 Descrições de Materiais e equipamentos a serem fornecidos pela Contratada:

1.6.1 Os materiais de consumo devem ser fornecidos mensalmente, sendo entregues nas
respectivas áreas de prestação dos serviços, observado o quantitativo definido no presente
Termo de Referência.

1.6.2 As ferramentas e máquinas contratadas devem estar disponibilizadas e mantidas nas
respectivas áreas de prestação dos serviços, observado o quantitativo mínimo definido pelo
campus.

1.6.3 Relação de materiais de consumo a serem fornecidos mensalmente no Campus Venda
Nova do Imigrante:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.

1

Acabamento acrílico autobrilho (Base seladora), à base de
silicone,  restaurável  com  polidora  High  Speed  altamente
resistente  ao  tráfego  intenso,  efeitos  antiderrapantes  e
brilho molhado, rendimento de 80m2 por litro, tempo de
secagem de 40min.

Bombona 5
litros 6

2 Cloro (hipoclorito de sódio) líquido 10 % de concentração. Galão 5 litros 9

3 Álcool 70º líquido. Frasco 1litro 15

4
Desodorizador  de  ar  aerosol,  contendo  cloreto  de  alquil
dimetil benzil amônio e cloreto de alquil dimetil etil benzil
amônio  0,07%,  fragrâncias  sortidas  Aqua  Marine,  Flores,
Lavanda

Frasco 400 ml 5
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.

5
Detergente líquido neutro, biodegradável. Na embalagem,
deverá  constar  o  número  do  registro  do  produto  no
Ministério da Saúde, ou a informação de que ele é isento
desse registro, nos termos da Resolução MS – 336/99.

Frasco 500ml 15

6

Esponja  para  lavar  louças,  dupla  face,  sendo  um  lado
composto  de  fibra  sintética  abrasiva  com  dimensões
mínimas de 7,5cmx11cm e espessura mínima de 7mm e o
outro  composto  de  espuma  macia  de  poliuretano  com
dimensões mínimas de 7,5cmx11cm e espessura mínima de
1,6cm.

Unidade 20

7 Fibra sintética, medindo 102mm X 207mm (uso geral) Unidade 5

8 Flanela em algodão para limpeza, medindo no mínimo 40 x
60cm, cor branca. Unidade 10

9

Limpador concentrado indicado para limpeza e desinfecção
de  superfícies  de  banheiros  e  cozinhas,  pisos,  vasos
sanitários  e  ralos,  eliminando  germes  ebactérias.
Composição mínima: ingrediente ativo hipoclorito de sódio
(0,8% no mínimo), lauril éter sulfato de sódio, amina óxida,
hidróxido  de  sódio,  corante,  perfume  e  água.  Na
embalagem,  deverá  constar  o  número  do  registro  do
produto no Ministério da Saúde, ou a informação de que
ele é isento desse registro, nos Termos da Resolução MS –
336/99.

Bombona 5
litros 6

10 Limpador,  desincrustante,  aromatizante  para  superfícies
laváveis. 

Bombona 5
litros 6

11 Luva  de  borracha,  azul,  forrada,  cano  longo,  tamanhos
variados (médio/grande), para limpeza de sanitários

Embal. com 1
par 2

12 Luva  de  borracha,  azul,  forrada,  cano  médio,  tamanhos
variados (médio/grande)

Embal. com 1
par 10

13
Papel  higiênico  branco  neve,  1ª  linha,  neutro,  100%
celulose  virgem  ou  100%  fibra  celulósica.  Fardo  com  16
pacotes  com  4  rolos  cada  medindo  60  m  x  10  cm,
totalizando 64 rolos por fardo.

Fardo 10

14

Sabonete  líquido  perolado,  com  composição  mínima:
tensoativo  aniônico,  conservante,  corante,  água,essência
de erva doce, ou lavanda, ou flores. Na embalagem, deverá
constar o número do registro do produto no Ministério da
Saúde, ou a informação de que ele é isento desse registro,
nos Termos da Resolução MS – 336/99.

Bombona 5
litros 4

15
Saco de algodão para limpeza, alvejado, alta absorção, com
aproximadamente  41  x  70cm  de  tamanho,  pesando  no
mínimo 130g.

Unidade 10

16 Saco plástico  para  lixo,  100  litros,  resistência  média,  cor
preto. Unidade 1000
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.

17 Saco  plástico  para  lixo,  60  litros,  resistência  média,  cor
preto. Unidade 600

18 Tela  neutralizadora  de  odores  para  mictório,  fragrâncias
diversas. Unidade 25

19
Papel toalha macio, crepado e resistente, cor branca neve,
folhas  intercaladas  e  dobradas  em  2  (duas)  faces,  100%
celulose ou 100% fibra celulósica, formato: 21cm x 20cm 

Pacote com
1000 folhas 150

20 Pasta Cristal Rosa - Composição: Sabão de coco, Glicerina,
Agente Mineral, Conservante, Corante Essência e água.

Pote com 500g 5

1.6.4 Relação de Materiais,  Máquinas  e Ferramentas  contratadas,  estoque mínimo a ser
mantido no Campus Venda Nova do Imigrante:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT
1 Lavadora  de  Alta  Pressão  com  no  mínimo  2000  Psi  de

pressão,mangueira de 4 metros, 110V. UN 1
2 Mangueira  flexível  de  1/2 polegada,  com 50 metros,  com

engate e esguicho.
UN 2

3 Aspirador  de  pó  e  água,  potência  mínima  de  1200W,
recipiente de 10litros, 110V

UN 1

4 Balde plástico, 10 litros Pç 7
5 Carrinho  funcional  (Bolsa  com  fecho  em  zíper  com  alta

capacidade que facilita a remoção do lixo; Rodas giratórias;
Compartimentos  moldados  que  organizam  uma variedade
de equipamentos de limpeza).

Pç 2

6 Desentupidor de borracha para pia Pç 2
7 Desentupidor de borracha para vaso sanitário Pç 2
8 Enceradeira industrial 510 mm UN 1
9 Escada de alumínio de abrir e fechar, 07 degraus Pç 5

10 Lixeiras 20 litros, com pedal Pç 30
11 Lixeiras  para  banheiro,  em  plástico  branco,  capacidade

mínima 12 litros, com pedal
Pç 50

12 Pá pequena para lixo em plástico resistente com cabo longo. Pç 7
13 Papeleira  de  parede  para  papel  toalha  (dispenser),  em

plástico de alta resistência,cor branco.
Pç 15

14 Disco removedor  510 mm para máquina lavadora de piso
(enceradeira industrial) UN 6

15 Rodo de plástico, borracha dupla, 40 cm, com cabo Pç 12
16 Rodo de plástico, borracha dupla, 60 cm, com cabo Pç 12
17 Saboneteira  de parede (dispenser),  para  sabonete líquido, Pç 15
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT
cor branco.

18 Vassoura Gari, de piaçaba, plataforma com 40cm, com cabo UN 5
19 Vassoura limpa-teto UN 5
20 Vassoura para limpeza de vaso sanitário, cerdas de náilon

cabo de madeira ou plástico. UN 10
21 Vassoura  tipo  piaçaba,  com  cerdas  de  nylon  de  medidas

mínimas: altura das cerdas – 11 cm; comprimento da base
das cerdas em contato com o chão – 28 cm; largura da base
das  cerdas  5cm. (SERÁ ADMITIDA VARIAÇÃO DE 10% NAS
MEDIDAS DESTE PRODUTO).

UN 12

22 Placa indicativa com o dizer “CUDADO – PISO MOLHADO. UN 5

1.7 Definição de saneantes domissanitários:

1.7.1 São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em am-
bientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água, com-
preendendo:

a) Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganis-
mos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

b) Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e
a aplicações de uso doméstico;

1.7.2 São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e res-
pectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, fican-
do sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização,
à entrega, ao consumo e à fiscalização.

1.8 Uniforme básico e EPIs para Auxiliar de Serviços Gerais.

Descrição Quantidade de Uniformes Fornecidos por
Ano (para cada posto)

Camiseta malha fria PV, manga curta, gola V, bolso com
emblema da empresa.

4 unidades

Calça com bolso 2 unidades
Calçado 2 pares
Meia 4 pares
Bota de borracha 1 par
Protetor Solar com repelente fator 30 1 Unidade
Outros exigidos pela legislação 

1.8.1 A substituição dos uniformes deverá ocorrer anualmente, contados a partir da assina-
tura do contrato, ou, anteriormente, sempre que não atenderem às condições mínimas de
apresentação, devendo, necessariamente, ser entregue ao Ifes -Campus Venda Nova do Imi-
grante, comprovante de entrega dos uniformes, mediante recibo nominal dos funcionários,
devidamente assinado por estes.
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1.9 A critério da contratante poderão ser suprimidos materiais, máquinas e ferramentas das
listas de cada serviço, com os respectivos descontos dos valores correspondentes aos itens,
no faturamento mensal. 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECEPÇÃO

2.1 Os serviços de recepção serão executados pela contratada na seguinte frequência/condições:

Diariamente:

a) Recepcionar visitantes e usuários e encaminhá-los para os diversos setores do Campus;
b) Anotar telefonemas e recados;
c) Controlar a entrada e saída de equipamentos e chaves;
d) Manter controle dos atendimentos realizados;
e) Arquivar e protocolar documentos gerais;
f) Transmitir recados, transferir ligações para ramais e retomar ligações em caso de ramais ocupa-
dos ou não atendidos;
g) Realizar comunicações internas e entregar correspondências;
h) Falar de maneira clara, ágil e objetiva;
i) Ouvir com atenção e orientar de maneira precisa;
j) Comunicar-se efetivamente por meio de escrita;
l) Receber e enviar correspondências e malote institucional;
m) Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função.

Qualificação mínima exigida para o cargo:

 Ensino médio completo;

 Boa fluência verbal;

 Bom nível de iniciativa;

 Bom relacionamento para trabalho em equipe;

 Cooperação, higiene e organização;

 Demais qualificações necessárias para o bom desempenho da função.

Carga Horária de trabalho:

  44 horas semanais conforme necessidade do campus e em conformidade com a convenção co-
letiva de trabalho da categoria.
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Uniformes:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANTIDADE
POR POSTO

1 Calças, tipo social, com bolso, em tecido Two Way ou similar, na
cor preta; Unid 2

2 Blusas sociais na cor verde claro, 100% algodão, com bolso, gola,
(decote em V);

Unid 4

3 Sapatos sociais, na cor preta; Par 2

4 Casaco social em tecido Two Way Unid 1

2.2  A substituição dos uniformes deverá ocorrer anualmente, contados a partir da assinatura do
contrato, ou, anteriormente, sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação,
devendo, necessariamente, ser entregue ao Ifes-Campus Venda Nova do Imigrante, comprovante
de entrega dos uniformes, mediante recibo nominal dos funcionários, devidamente assinado por
estes.

2.2.1 Todos os componentes dos uniformes de cada categoria profissional deverão ser de
qualidade. Os tecidos deverão ser laváveis, transpiráveis, resistentes, com boa solidez ao clo-
ro e à luz e baixo percentual de encolhimento. Todos os uniformes deverão conter o logotipo
da empresa, o qual deverá guardar harmonia com a discrição e a boa estética.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE JARDINAGEM

3.1 Os serviços de Jardinagem serão executados pela contratada na seguinte frequência:

DIARIAMENTE:
a) irrigação dos jardins no período de estiagem;
b) manutenção regular do gramado;
c) adubação orgânica e/ou química onde se fizer necessário;
d) calagem com calcário (dolomítico ou similar) nas áreas necessárias;
e) retirada de ervas daninhas e folhas velhas ou danificadas;
f) controle de pragas e doenças;
g) manutenção dos canteiros;
h) substituição de plantas mortas ou decadentes;
i) recomposição dos espaços “carecas” com espécies adequadas ao projeto de paisagismo;
j) combate a formigas e cupins, saúvas e outros insetos nocivos e pragas diversas;
k) corte e nivelamento do gramado, com equipamento próprio;
l) poda sazonal de arbustos e galhos de árvores, sempre que necessário;
m) controle fitossanitário das áreas ajardinadas;
n) rastelamento e recolhimento de folhas caducas;
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o) substituição de mudas de plantas inadequadas, fenecidas ou decadentes por mudas novas da
espécie apropriada;
p) colocação de terra vegetal preta, previamente adubada, nos canteiros já existentes;
q) descompactação do solo; 
r) remoção e transporte de folhas e galhos; e
s) manutenção dos vasos com plantas ornamentais.

SERVIÇOS DIVERSOS:
a) abrir compartimentos no chão para realização de compostagem das aparas dos jardins;
b) abrir covas para adubação de plantio de mudas de árvores ornamentais, em áreas adjacentes
aos jardins do Campus, destinadas à arborização;
c) agregar periodicamente os adubos necessários ao processo de compostagem;
d) efetuar  a  composição  e  manutenção  dos  vasos  com  plantas  ornamentais,  sempre  que
solicitado;
e) retirar toda a terra e outras sobras dos jardins, porventura, deixadas nos gramados ecalçadas,
quando da execução dos serviços e, efetuar a varrição posterior das calçadas;
f) revolver todo material das composteiras no prazo máximo de 15 em 15 dias;
g) proceder diariamente à limpeza das áreas ajardinadas, retirando toda espécie de lixo;
h) produzir mudas e cuidar das plantas dos jardins e hortas, se houver;
i) recolher e armazenar os aparos do jardim (folhas caducas, corte de grama, poda de árvores e
arbustos) em local apropriado para compostagem;
j) roçar o mato, quando necessário, e dar destinação adequada as aparas produzidas;
k) efetuar a limpeza da área verde retirando todo lixo e entulho ali encontrado.

3.2 Relação de Materiais, Máquinas e Ferramentas contratadas, estoque mínimo a ser mantido no
Campus Venda Nova do Imigrante:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT

1 Carrinho de mão, em ferro, pneu com câmara de ar Pç 1
2 Cavadeira dupla (abre e fecha), com cabo de madeira Pç 1
3 Cavadeira simples com cabo de ferro Pç 1
4 Enxada  de  2.1/2  libras  (ou  180mmX150mm)  com  cabo  de

madeira
1

5 Enxadão estreito com cabo de madeira Pç 1
6 Enxadão largo com cabo de madeira Pç 1
7 Enxadinha com sacho duplo Pç 1
8 Facão para mato, lâmina em aço forjado, tamanho aproximado

da lâmina 14" (catorze polegadas), com cabo
Pç 2

9 Mão mecânica para poda de plantas de porte médio, com cabo
e corda

UN 1

10 Pá de bico nº 04, com cabo de madeira Pç 1
11 Regador de plantas, em plástico, capacidade 10 litros Pç 4
12 Roçadeira lateral, a gasolina, capacidade para uso de lâminas de

3 pontas, fios e outros. Capacidade do tanque de combustível
0.6  l,  26 CC,  1 CV.  A  contratada  deverá  fornecer  fios,  óleos,

Pç 2

Pregão Eletrônico – SRP Nº XX/2024-Processo Nº 23186.000189/2024-91 11



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT

gasolina e outros insumos.
13 Serrote para poda nº 12 PÇ 1
14 Tesoura para grama em aço forjado, 12”X300mm Pç 2
15 Tesoura para podar plantas,  profissional,  cabo giratório curto,

para uso com uma mão.
Pç 2

16 Tesoura  para  podar  plantas,  profissional,  contra-lâmina  com
garras  anti-deslizantes,  cabo  longo  com  amortecedores,  para
uso com as duas mãos.

Pç 2

17 Vassoura Gari, de piaçaba, plataforma com 40cm, com cabo UN 2
18 Pulverizador costal com capacidade de 20 litros UN 2
19 Rastelo em plástico com cabo, para juntar folhas, com 50 cm UN 2
20 Carrinho para recolher entulho, com 240 litros de capacidade UN 2
21 Herbicida de ação sistêmica a base de glifosato 480 gramas por

litro, galão com 5 litros. 
Galão 5

litros 1
22 Isca  formicida  granulada  para  o  controle  de  formigas

cortadeiras,a base de Sulfluramida 3 g/Kg (0,3%). Apresentação
pacote com 500 gramas.

Pacote 5

3.3 EPI para Jardineiro

Item Descrição Unid. Quant por
posto

1 Máscara  de  proteção  respiratória  com  filtro  de  carvão
ativado para uso com produtos químicos 

Peça 1

2 Óculos de proteção lente incolor em policarbonato. Peça 2
3 Protetor auricular tipo plug em silicone. Peça 2
4 Capa para chuva, em PVC, com forro, cor amarela ou preta

tam. "G" com mangas e capuz. 
Peça 1

5 Luva de raspa, couro, cano curto, com reforço Peça 1
6 Luva PVC sem forro com 46 cm Peça 1
7 Bota  PVC  com  forro  cor  preta,  com  solado  especial,  cor

amarelo ou branca 
Peça 1

8 Caneleiras para proteção durante os serviços de roça Par 1
9 Protetor Solar com repelente fator 30 Unidade 1

10
Conjunto  completo  para  aplicação  de  produtos  químicos,
conforme exigido pela legislação.

Conj
1

11 Cinturão de segurança tipo paraquedista
Peça 1

12 Demais EPIs exigidos pela legislação vigente necessários para
a axecução dos serviços de jardinagem
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3.4 Uniforme básico para Jardineiro

Descrição
Quantidade de Uniformes

Fornecidos por Ano (para cada
posto)

Calça comprida em tecido brim, com bolsos tipo sacola 32
cm nas laterais.

2

Camiseta  malha  fria  PV,  manga  longa,  gola  V,  com
emblema da empresa.

4

Botina de couro 2
Boné  confeccionado  em  tecido  de  brim,  com  abas
laterais, com logomarca da empresa.

2

Meia de algodão preta. 4

3.4.1 A substituição dos uniformes deverá ocorrer anualmente, contados a partir da assina-
tura do contrato, ou, anteriormente, sempre que não atenderem às condições mínimas de
apresentação, devendo, necessariamente, ser entregue ao Ifes-Campus Venda Nova do Imi-
grante, comprovante de entrega dos uniformes, mediante recibo nominal dos funcionários,
devidamente assinado por estes.

3.5 A critério da contratante poderão ser suprimidos materiais, máquinas e ferramentas das listas
de cada serviço, com os respectivos descontos dos valores correspondentes aos itens, no fatura-
mento mensal. 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

4.1 Os artífices devem ser capacitados para trabalho em altura, conforme normas técnicas vigen-
tes.

4.2 Os serviços de manutenção, a serem executados por Artífices,  serão executados na seguinte
frequência:

4.2.1 Sistema Elétrico – Quadro Geral – Os serviços se enquadram na baixa tensão (a partir
do transformador elétrico).

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I - Leitura dos instrumentos de medição;

II - Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos;

III - Limpeza externa dos armários;

IV - Verificação do aquecimento dos disjuntores termomagnéticos;

V - Verificação do equilíbrio das fases nas saídas dos disjuntores.

VI - Verificação das bombas elevatórias de água;

VII - Verificação das boias automáticas de ativamento das bombas elevatórias de água.
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b) Mensalmente

I - Medição da amperagem (com amperímetro/alicate) dos alimentadores dos circuitos em todas
as saídas dos disjuntores;

II - Verificação dos contatos dos disjuntores;

III - Verificação da concordância com as condições limites de amperagem máxima permiti da para
circuitos;

IV - Inspeção das câmaras de extinção;

V - Inspeção no barramento e terminais conectores;

VI - Controle da carga nos disjuntores;

VII - Verificação dos cabos na saída dos disjuntores evitando pontos de resistência eleva da;

VIII - Reaperto dos conectores de ligação;

IX - Verificação do sistema de aterramento;

X - Verificação da regulagem dos relês de sobre carga;

XI - Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e ferragem;

XII - Verificação da tensão das molas dos disjuntores;

XIII - Lubrificação das partes mecânicas dos disjuntores;

XIV - Limpeza das câmaras de extinção.

 Manutenção Corretiva

Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.

4.2.2 Sistema Elétrico –Quadros De Distribuição

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I - Verificação do aquecimento no disjuntor geral;

II - Verificação do aquecimento nos disjuntores monofásicos;

III - Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos;

IV - Verificação de aquecimento nos condutores de alimentação e distribuição;

V- Verificação dos disjuntores evitando pontos de resistência elevada;

VI - Controle da amperagem dos alimentadores;
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VII - Verificação no funcionamento dos disjuntores;

VIII - Verificação da fixação do barramento e conexões;

IX - Verificação do estado dos fios na entrada e saída dos disjuntores;

X - Controle de carga nos disjuntores.

b) Mensalmente

I - Verificação do equilíbrio de fases com todos os circuitos ligados;

II - Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e conectores;

III - Lubrificação das dobradiças das portas dos armários;

IV - Verificação da tensão da mola dos disjuntores;

V - Verificação do isolamento dos disjuntores;

VI - Limpeza, com ar comprimido, dos disjuntores, quadros e barramentos.

 Manutenção Corretiva

Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.

4.2.3 Sistema Elétrico –Iluminação Interna, Externa, Emergência e tomadas.

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I  -  Inspeção  das  luminárias  e  refletores  quanto  à  existência  de  lâmpadas  queimadas  ou
inoperantes;

II - Verificação dos interruptores das lâmpadas quanto às condições operacionais;

III - Verificação da existência de ruído nos reatores;

IV – Verificação de lâmpadas e refletores queimados.

b) Semanalmente

I – Teste de corrente e alimentação das tomadas; 

II - Verificação dos pinos de contato das tomadas;

III - Realização de testes e verificação do aterramento das tomadas;

IV - Verificação das cargas e conservação das baterias das lâmpadas de iluminação de emergência,
verificação do estado de conservação dos carregadores;

V -  Testes de funcionamento dos  refletores de emergência tipo farol  e limpeza das  caixas de
baterias.

c) Mensalmente
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I - Reaperto dos parafusos de fixação dos soquetes das lâmpadas;

II - Medição do isolamento dos circuitos quanto ao estado dos fios;

III - Verificação do aterramento das luminárias;

IV - Limpeza e teste dos reatores;

V - Verificação do sistema de fixação das luminárias.

 Manutenção Corretiva

a) Remanejamento de pontos elétricos (tomadas, iluminação e circuitos) quando solicita dos pela
CONTRATANTE.

b) Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pela CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.
4.2.4 Rede Elétrica Geral

 Manutenção Preventiva

a) Semanalmente

I - Inspeção das caixas de passagem;

II - Inspeção do estado das capas isolantes, fios, barramentos blindados e cabos.

b) Mensalmente

I - Medição da resistência ôhmica e continuidade dos cabos;

II - Limpeza das caixas de passagem;

III  -  Medição  da  amperagem  da  fiação  e  verificação  se  está  de  acordo  com  as  tabelas  de
amperagem máxima permitida;

IV - Verificação da corrente de serviço e de sobreaquecimento.

 Manutenção Corretiva

Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.

4.2.5 Pára-Raios

 Manutenção Preventiva

a) Semanalmente (verificar e corrigir se necessário):

I - Estado do captor;

II - Isolamento entre o captor e haste;

III - Isolamento das cordoalhas de descida para a terra;
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IV - Isoladores castanha quanto as falhas, trincas etc.;

V - Tubulação de descida;

VI - Conexão de aterramentos e grampos tensores;

VII - Malhas de terra;

VIII - Oxidação das partes metálicas, estrutura e ligações.

b) Mensalmente

I - Medir e registrar resistência de aterramento;

II - Manter, através de correções, resistência de terra abaixo dos valores normatizados;

III - Combater oxidação através de aplicação de produto químico.

 Manutenção Corretiva

a) Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.
4.2.6 Exaustores e Ventiladores

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I  -  Inspecionar  componentes  de  comando,  proteção  e  sinalização,  substituindo  aqueles  que
apresentarem defeito.

b) Semanalmente

I - Registrar as tensões e correntes;

II - Inspecionar motor, polias e correias;

III - Limpeza de filtros de ar;

IV - Eliminar focos de ferrugem;

V - Verificar e corrigir se necessário o alinhamento das polias.

c) Mensalmente

I - Verificar balanceamento do rotor;

II - Executar limpeza do rotor;

III - Verificar estado dos rolamentos.

 Manutenção Corretiva

b)  Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.
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4.2.7 Condicionadores de Ar

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I - Verificar quanto à existência de ruídos anormais;

II - Ligar e desligar o quadro geral;

III - Substituir componentes avariados da rede elétrica;

IV – Verificar a operação dos drenos de saída de água e eventuais obstruções.

b) Mensalmente

I - Limpeza dos filtros de ar;

II - Medição e registro das correntes elétricas;

III - Verificação do rendimento do aparelho;

IV – Inspeção dos suportes aéreos.

4.2.8 Sistema de proteção contra descargas atmosféricas

 Manutenção Preventiva

a) Mensalmente 

I - Verificar malha de aterramento, suas condições normais de uso, conexões;

II - Verificar condições de ligação dos cabos de saída.

 Manutenção Corretiva

a) Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.

4.2.9 Sistema Hidrossanitário

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I - Verificar válvula de descarga;

II - Verificar caixas e ralos sanfonados secos;

III -  Verificar  vazamento nas  torneiras  e válvulas das  pias,  lavatórios,  mictórios ou outros  que
porventura venham a danificar;

IV - Verificar o estado de ferragens e louças em todos os sanitários;

V - Verificar estado da tubulação primária;
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VI - Verificar a existência de vazamentos;

VII - Verificação do escoamento dos bebedouros com manutenção da pressão de saída compatível
com o equipamento existente;

VIII - Substituições e manutenção dos filtros dos bebedouros;

IX - Remanejamento de bebedouros, incluindo equipamento e conexões hidráulicas necessárias
para o seu perfeito funcionamento;

X - Realização de reparos ou substituições das conexões hidráulicas e acessórias (niples, engates,
tubo de saída, etc.) quando necessários.

b) Mensalmente

I - Percorrer todos os pontos de visitas e proceder à limpeza dos mesmos;

II - Percorrer caixas de inspeção e limpá-las;

III - Verificar e limpar todo o sistema de captação de águas.

 Manutenção Corretiva

a)  Substituição  de  louças,  metais  e  ferragens,  mantendo  os  padrões  atuais  das  instalações
existentes no campus, e após cada intervenção todo o sistema hidrossanitário deverá estar em
plena condição de utilização;

b) Verificação e manutenção das calhas, caixas de passagem pluviais, prumadas e todo o sistema
de escoamento pluvial;

c)  Realização da limpeza de telhas,  calhas dos telhados e de lajes,  grelhas e caixas de areia e
desobstrução de eventuais interrupções da rede de escoamento pluvial;

d) Proceder,  sempre  que  necessário,  ou  quando  recomendado  pelo  CONTRATANTE,  ou  tros
reparos ou consertos que se fizerem necessários.

4.2.10 Sistema de Proteção Contra Incêndio - Extintores Portáteis

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I - Verificar acesso aos extintores.

b) Semanalmente

I - Inspecionar lacres;

II - Verificar a pressão nos manômetros.

c) Mensalmente

I -  Verificar e comparar com a normatização da ABNT o estado de funcionamento de válvulas,
gatilhos, alças, mangueiras, difusores, lacres, pinos de segurança e selos.

d) Semestralmente
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I - Submeter os cilindros à pesagem, a fim de constatar possíveis vazamentos.

e) Anualmente

I - Submeter os cilindros aos testes hidrostáticos na época oportuna de acordo com a validade de
segurança de cada um, a fim de avaliar a eficiência e a resistência dos vasos e acessórios;

II – Verificar a data do vencimento.

 Manutenção Corretiva

a) Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.

4.2.11 Redes de Hidrantes e Caixas de Incêndio dos Pavimentos

a) Toda rede deverá estar em plena condição de uso.

 Manutenção Preventiva

a) Diariamente

I - Verificar e corrigir vazamentos quando necessário;

II - Verificar a abertura e fechamento da porta;

III - Verificar o nível da caixa d’água;

IV - Inspecionar a rede, verificando vazamentos nos registros, barriletes, etc.

b) Semanalmente

I - Verificar e corrigir, quando necessário, as válvulas;

II - Inspeção de funcionamento;

III - Verificar eventuais vazamentos;

IV - Inspecionar o funcionamento do manômetro, verificando a pressão;

V - Abrir e fechar os registros das caixas de hidrantes para evitar o seu grimpamento.

c) Mensalmente

I - Inspecionar os esguichos, registros, chave de engate rápido e conexões;

II - Lubrificar os registros com uma mistura de óleo e grafite;

III - Efetuar limpeza das caixas de incêndio;

IV - Verificar vazamentos na estrutura de caixa d’água (reserva);

V - Verificar a correção da sinalização;

VI  - Verificar o estado de conservação dos hidrantes de passeio, quanto ao acesso, abertura da
tampa, ferrugem, funcionamento do registro, etc.
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d) Trimestralmente

I - Retocar ou refazer a pintura das caixas de incêndio e demais componentes visíveis, conforme
normas vigentes;

II - Realizar teste nas mangueiras para verificar a pressão;

III – As mangueiras e equipamentos após os testes deverão ser guardados nos seus respectivos
locais e recipientes;

IV – Testar e verificar o funcionamento da bomba de incêndio, garantindo a sua perfeita operação.

 Manutenção Corretiva

Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pelo CONTRATANTE, os reparos ou
consertos que se fizerem necessários.

4.2.12 Sistema de Telefonia

 Manutenção Preventiva

a) A  empresa  executará  os  serviços  mencionados  no  Sistema  de  Telefonia,  tomando  as
providências necessárias para o perfeito desempenho das instalações.

b) Estão inclusos nos serviços de manutenção:

I -  Toda  a  rede  de  telefonia  interna,  horizontal  e  vertical,  relativa  à  parte  física  (tubulação,
cabeamento,  tomadas  e  conectores),  excluindo  os  serviços  relativos  aos  racks,  switchs  e
configuração da rede de telefonia;

II - Instalação e o remanejamento de linhas telefônicas, ramais e linhas privativas de comunicação
de dados, referente à tubulação, cabeamento da rede, tomadas e conectores. Não estão inclusos
o fechamento dos pontos nos switchs de comunicação de dados, central de PABX e Distribuidor
Geral, nem sua configuração e compatibilização com a rede interna do campus.

c) Diariamente:

I - Verificação dos quadros, tomadas, conectores e caixas de distribuição.
4.2.13 Sistema de Rede Estruturada

 Manutenção Preventiva

a) A  empresa  deverá  realizar,  inspeção completa  na  rede física  de  cabeamento estrutura  do,
horizontal e vertical, limitando-se à tubulação e cabeamento de rede;

b) A  empresa  executará  os  serviços  mencionados  no  Sistema  de  Cabeamento  Estrutura  do,
tomando as providências necessárias para o perfeito desempenho das instalações;

c) Estão inclusos nos serviços de manutenção:

I - Toda a rede de cabos físico, horizontal e vertical;

II  -  Remanejamento  da  parte  física  dos  pontos,  limitando-se  à  execução  da  tubulação  e
cabeamento;
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III - Toda vez que houver remanejamento, inclusão ou exclusão de pontos, sempre por orientação
do Ifes, a empresa deverá elaborar uma planilha que contenha a identificação de cada ponto que
entra e sai do patch painel para os pontos de consolidação.

c.1  Não  está  incluso  a  execução  de  serviços  de  lógica,  ou  demais  serviços  de  Tecnologia  da
Informação, que demandam serviços técnicos específicos.

d) Mensalmente

I  - Verificação das eletrocalhas, canaletas plásticas e eletrodutos, mantendo-as adequadamente
colocadas.

4.2.14 Esquadrias de Ferro e Alumínio

 Manutenção Preventiva

a) semanalmente

I - Verificação das ferragens;

II - Inspecionar possíveis pontos de corrosão;

III – Reparar prontos de solda, quando necessário.

b) Anualmente

I - Verificar com andaimes externos as esquadrias em alumínio e as estruturas de sustentação e
fazer os devidos reparos.

 Manutenção Corretiva

I - Lubrificação das dobradiças, roldanas, rolamentos, fechaduras, gonzos e trilhos;

II - Substituição de vidros das esquadrias;

III - Efetuar eventuais reparos quando necessários.

4.2.15 Estrutura Física dos Imóveis

a)  Reparos,  reconstituição ou regularização de alvenarias  de blocos cerâmicos  ou de concreto
incluindo  revestimentos  em  argamassa,  cerâmica  ou  outro  material,  sendo  estes  serviços
realizados de acordo com normalização técnica, memoriais descritivos ou especificações técnicas
dos fabricantes; 

b) Pintura interna e externa ou reparos sobre paredes, tetos, esquadrias de madeira, esquadrias
metálicas,  corrimões,  guarda-corpos  e  estruturas  metálicas,  incluindo  a  aplicação  de  fundos
preparadores  e  seladores,  lixamento  e  preparo  de  cada  tipo  de  superfície  com  material
compatível, incluindo tratamento sobre ferrugem;

c) Serviços  de  demolição,  execução ou  remanejamento  de  paredes  de  alvenaria  ou  de  gesso
acartonado. Demolição com remoção de entulho de estruturas de concreto armado ou concreto
simples. Reparos e instalações de bancadas, rodapés, divisórias e soleiras em rochas ornamentais;

d)  Reparos,  reconstituição  ou  regularização  de  pisos  e  tetos,  incluindo  regularização,  re
vestimento cerâmico,  granilite ou outro tipo de revestimento e material,  sendo estes serviços
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realizados de acordo com normalização técnica, memoriais descritivos ou especificações técnicas
dos fabricantes.

e) Reparo de telhados, com a vedação de goteiras, infiltrações e a substituição de telhas.

4.2.16 Carpintaria e Marcenaria

 Manutenção Corretiva

I - Reparos no revestimento das portas;

II - Substituição, instalação e reparos nas ferragens (dobradiças, fechaduras, trincos e etc);

III - Ajustes, reparos ou instalações nas folhas e guarnições;

IV - Instalação e remanejamento de quadros;

V - Montagem e desmontagem de móveis;

VI – Realizar reparos no mobiliário;

VII – Realizar outros serviços de marcenaria e carpintaria de interesse do ifes.
4.3 Normativos:

a) Os serviços deverão obedecer rigorosamente as normas e especificações constantes neste
termo  de  referência,  prescrições  e  recomendações  dos  fabricantes  quanto  ao  uso,
transporte, manuseio e armazenagem de materiais e produtos;

b) Deverá ser obedecido rigorosamente aos projetos, croquis, layouts, memoriais descritivos
e especificações técnicas fornecidas pela CONTRATANTE;

c) A CONTRATADA deverá permitir a interesse da CONTRATANTE, a interação entre uma ou
mais  equipes  de  trabalho  formadas  por  servidores  do  seu  quadro  permanente  ou  com
tratadas.

4.4 Auxílio no transporte de materiais, móveis, equipamentos e outros.

4.5 Executar outras tarefas compatíveis com as previstas na categoria e/ou de acordo com as par-
ticularidades ou necessidades da instituição.

4.6 A licitante vencedora deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, equi -
pamentos e EPIs necessários à execução dos serviços, nas quantidades necessárias à perfeita exe-
cução dos serviços.

4.6.1 As listagens abaixo não são exaustivas. O quantitativo anual deverá ser ajustado, para
mais ou para menos, de acordo com as necessidades dos serviços a serem realizados.

4.6.2 Os materiais e utensílios a serem fornecidos pela CONTRATADA para a prestação dos
serviços são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
QUANT.
ANUAL

1 Alicate bomba d'água 7 Pol Peça 2

2 Alicate de bico 5 Pol Peça 2
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3 Alicate de corte 6 Pol Peça 2

4 Alicate de pressão 10 Pol Peça 2

6
Multímetro DIGITAL (deve medir tensão até 1000V, e corrente até 20A e ohms 
até 10M) Peça 2

7 Alicate Rebitador Profissional 10,5 Pol. Com 4 Pontas Peça 1

8 Alicate universal de 8’’ Peça 2

9 Arco de serra com serra para corte de metal 12 pol Peça 1

10 Balde plástico para concreto com 12 litros Peça 3

11 Brocas com ponta de vídea – com 12 peças de tamanhos variados Jogo 2

12 Broca chata para madeira – com 07 peças de tamanhos variados Jogo 1

13 Broca de aço rápido – com 15 peças de tamanhos variados Jogo 1

14 Brocha retangular 15 cm Peça 4

15 Caixa de ferramentas de metal azul com aprox. 20cm x 50cm x 21cm Peça 2

16 Caixa Plástica para massa 40 litros Peça 3

18 Carrinho de mão, pneu com câmara de ar Peça 2

19 Chave Allen 1,5 a 10 mm, com 9 peças Jogo 1

20 Chave Torx T10 a T40 de 7 peças Jogo 1

21 Chave de teste de voltagem elétrica Peça 2

22 Chave biela tipo “L” de 08 a 19 mm, com 12 peças Jogo 1

23 Chave combinada, aço Cr-Va, boca e estrela de 06 a 22 mm, 17 peças. Jogo 2

29 Chaves de fenda, com 6 peças de tamanhos variados Jogo 2

30 Chaves Philips, com 6 peças Jogo 2

31 Colher de pedreiro 8 Pol Peça 3

32 Cone Zebrado com cores reflexíveis preto e amarelo 75 cm de altura Peça 4

35 Desempenadeira de aço dentada 30CM Peça 3

37 Limpa-contatos elétricos em spray Peça 3

38 Disco de vídea para serra circular, 108x20mm, com 40 dentes, tipo piranha Peça 2

39 Disco diamantado para serra mármore, corte seco/água Peça 3

40 Enxada com cabo Peça 2

42 Escada de 7 degraus, de alumínio Peça 2

43 Escada de 12 degraus, de alumínio Peça 1

44 Espátula de aço de 2 pol Peça 3

45 Espátula de açode 3” pol Peça 3

47 Ferro elétrico para solda 60w, 110v Peça 2

49
Solda Estanho para soldagem de cabos elétricos. Liga Sn 60% / Pb 40% com fluxo.

Rolo de 500 gramas.
Peça 2

50 Fita zebrada Metro 100

51 Formão para madeira ½ Pol Peça 1

52 Formão para madeira ¾ Pol Peça 1
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53 Formão para madeira 3/8 Pol Peça 1

54 Furadeira profissional com mandril ½” com potência mínima de 600W, tensão: 
127V. Com reversão e com impacto. Peça 1

56
Esmerilhadeira angular de 4.1/2’’ a 5" pol -127V
Potência nominal: deve ser de no mínimo800W. Incluído fornecimento de disco 
de corte

Peça 1

57 Lâmina de serra 12 Pol aço rápido Peça 5

58 Lâmina para serra tico-tico Jogo 2

60 Limatão 12 Pol Peça 1

61 Lima chata 10 Pol Peça 1

62 Lima meia cana 8 Pol Peça 1

63 Lona plástica preta 4x100 metros Rolo 1

64 Marreta 1 kg com cabo Peça 2

65 Martelo de borracha de 900g Peça 1

66 Martelo de unha 27mm com cabo Peça 1

67 Nível de mão de alumínio três bolhas com 40 cm Peça 1

68 Pá De Bico Com Cabo De Madeira Terminal D 71 Cm Peça 1

69 Pé De Cabra Extrador De Pregos 60cm Peça 2

70 Peneira De Madeira Para Areia Com 55 Cm Peça 2

71 Picareta Chibanca Nº4, Cabo De Madeira 90 Cm Peça 2

72 Pincel para pintura de 1” Peça 4

73 Pincel para pintura de 2” Peça 4

74 Pincel para pintura de 3/4” Peça 4

76 Pistola metálica Aplicadora de silicone – para aplicação de tubos de 280 gramas. Peça 2

77 Silicone Multiuso acético incolor 250 g Und 10

77
Pistola para cola quente. Bivolt automático. Para bastão refil, de silicone de 11 
mm de diâmetro. Peça 1

78 Placas indicativas com os dizeres “INTERDITADO” ou “EM MANUTENÇÃO”. Peça 2

80 Prumo de Centro 300g C/ Cordão 5 M Peça 1

81 Prumo de Face 400g Parede Ferro Corda Nylon Madeira Peça 1

83 Serra-mármore circular elétrica profissional, 110v Peça 1

83 Serra copo Ø 1” ou 32 mm, para ferro Peça 1

84 Serra copo Ø 2 1/4” ou 60 mm, para madeira Peça 1

85 Serra copo Ø 3/4” ou 25 mm, para ferro Peça 1

87 Serra Elétrica Tico Tico, 110v Peça 1

89 Serrote de costa de 10” Peça 2

90 Serrote para gesso 7 Pol Peça 1

91 Talhadeira de aço, 3/4 x 10". Peça 2

92 Talhadeira em aço, tipo chato, 12". Peça 2

93 Tarraxa de aço para tubo PVC 1/2" Peça 1
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94 Tarraxa de aço para tubo PVC 3/4" Peça 1

95 Tarraxa de aço para tubo PVC 1” Peça 1

96 Tesoura para corte de chapa galvanizada Peça 1

97 Trena de 10m x 3 mm Peça 3

98 Lixadeira elétrica quadrada 110 v, com lixas UN 2

103 Rolo para pintura de pêlo, antirespingo 23 cm, com cabo UN 4

104 Rolo de espuma 9 com com cabo UN 5

105 Sonda passa fio profissional – COM ALMA DE AÇO - 20 metros UN 1

107 Sonda para desentupir tubos/canos com 10 metros UN 1

111 Chave de grifo 12 Pol UN 2

112 Manta Aluminizada para impermeabilização de telhado rolo com 1x10 metros UN 1

4.6.3 A CONTRATADA deverá manter em estoque no local de prestação dos serviços os ma-
teriais necessários. Os materiais serão vistoriados pelo CONTRATANTE a qualquer tempo,
que poderá solicitar a substituição quando necessário, em face da qualidade ou adequação a
necessidade do Órgão CONTRATANTE.

4.6.4 A listagem de material, não exime a CONTRATADA da responsabilidade pelo forneci-
mento de outros materiais ou equipamentos necessários a uma prestação de serviços com a
qualidade exigida pelo CONTRATANTE, bem como da reposição de estoque.

4.7 Equipamentos de Proteção Individual obrigatórios:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANTIDADE POR
POSTO

1 Capa para chuva Peça 1

2 Capacete de segurança Peça 1

3 Cinturão  de  segurança  tipo  paraquedista,  com
talabarte

Peça 1

4 Luva de couro cano curto Par 1

5 Máscara para proteção contra poeira Peça 1

6 Máscara  para  soldador  para  proteção  da  face  e
olhos

Peça 1

7 Óculos em acrílico para proteção dos olhos Peça 2

8 Protetor auricular Peça 1

9 Protetor solar com repelente fator 30 Unidade 1
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10 Luvas de lã com garras Par 1

11 Demais equipamentos que se fizerem necessários

4.8 Lista de uniformes obrigatórios para o profissional:

Descrição Quantidade de Uniformes Fornecidos
em 1 Ano para cada artífice

Jaleco profissional em brim, com bolso grande e
emblema da empresa

1

Camiseta malha fria PV, manga longa com punho, gola V
e emblema da empresa

4

Calça em brim, com bolsos tipo sacola 32 cm nas laterais 2

Meia preta em algodão 4

Bota solado de borracha 1

4.8.1 A substituição dos uniformes deverá ocorrer anualmente, contados a partir da assina-
tura do contrato, ou, anteriormente, sempre que não atenderem às condições mínimas de
apresentação, devendo, necessariamente, ser entregue ao Ifes-Campus Venda Nova do Imi-
grante, comprovante de entrega dos uniformes, mediante recibo nominal dos funcionários,
devidamente assinado por estes.

4.9 A critério da contratante poderão ser suprimidos materiais, máquinas e ferramentas das listas
de cada serviço, com os respectivos descontos dos valores correspondentes aos itens, no fatura-
mento mensal. 

CRISTIANO FIM
Diretor de Administração e Planejamento

LEIDIANE SCHEFFER FAVERO
Coordenadora de Serviços Auxiliares e Transporte

MICHELE APARECIDA VIEIRA CURTY
Auxiliar em Administração

BRUNA ALTOE MARQUES
Técnica em Contabilidade
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

1. DA DEFINIÇÃO

1.1. Este  documento  apresenta  os  critérios  de  avaliação  da  qualidade  dos  serviços,  identificando
indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento por
eventual não atendimento das metas estabelecidas.

1.2. Este anexo é parte indissociável do Contrato de prestação de serviços firmado a partir do Edital de
Licitação e de seus demais anexos.

2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO 

2.1.  Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de seis indicadores de qualidade:
uso dos EPI's  e uniformes; tempo de resposta às solicitações da contratante; atraso no pagamento de
salários e outros benefícios; falta de materiais previstos em contrato; qualidade dos serviços prestados e
recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigida.

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas a
seguir.

2.2.1. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa diferença
está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.2.2.  A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem),
correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido de qualidade e serviço com qualidade
elevada.

2.3. As tabelas seguintes apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo da
pontuação de qualidade.

INDICADOR 01 - Uso dos EPI's e Uniformes

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o atendimento as exigências específicas relacionadas a 
segurança do trabalho, fornecimento e uso dos uniformes.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências mediante fiscalização e anotação 
no livro de ocorrências.
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Forma de acompanhamento Pessoal, pelo fiscal do contrato.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado.

Mecanismo de Cálculo
O uso de EPI’s e uniformes serão observados, sendo que o número de 
ocorrências será por funcionário sem EPI/uniforme e por dia.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no 
pagamento

0 a 5 ocorrências = 10 Pontos

6 a 10 ocorrência = 08 Pontos

11 a 15 ocorrências = 06 Pontos

16 a 20 ocorrências = 04 Pontos

21 ou mais ocorrências = 00 Pontos

Sanções Ver CONTRATO

INDICADOR 02 - Tempo de resposta às solicitações da contratante

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar a agilidade no atendimento das solicitações efetuadas pela 
administração. Até o 3º dia útil posterior à solicitação, salvo disposições contrárias 
no contrato. 

Meta a cumprir
Constatação formal de ocorrências mediante fiscalização e Instrumento de 
medição anotação no livro de ocorrências.

Forma de 
acompanhamento

Pessoal, pelo fiscal do contrato. 

Periodicidade Por evento/solicitação à contratada, com aferição mensal. 

Mecanismo de 
Cálculo

Cada solicitação será verificada e valorada individualmente sendo: nº de dias úteis 
para atendimento/3= X. Havendo mais de uma solicitação no período apurado, 
considera-se X a média dos resultados.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.
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Faixas de ajuste no 
pagamento

X até 1,2 = 10 pontos
X maior do que 1,2 e menor ou igual a 1,6 = 08 pontos 
X maior do que 1,6 e menor ou igual a 2 = 05 pontos
X maior a 2 = 00 pontos 

Sanções Ver CONTRATO 

Observações

O que se busca com esse indicador é obter ciência e comprometimento quanto à 
resolução das demandas levantadas pela contratante o mais breve possível, 
mesmo que a resolução definitiva de determinada demanda se dê em maior 
tempo. 

INDICADOR 03 - Atraso no pagamento de salários e outros benefícios

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês .

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências mediante fiscalização da documentação 
apresentada pela empresa.

Forma de 
acompanhamento

Pessoal, pelo fiscal do contrato. 

Periodicidade
Mensal, nos termos do Art. 459, § 1º, do Decreto-Lei 5452/43, ou data base 
fornecida por convenção coletiva da categoria.

Mecanismo de Cálculo
Identificação de pelo menos uma ocorrência de atraso em salário ou outro 
benefício no mês de referência. 

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no 
pagamento

Sem ocorrências = 20 Pontos 
Uma ou mais ocorrências = 00 Pontos 

Sanções Ver CONTRATO 

INDICADOR 04 - Falta de materiais previstos em contrato

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de fornecimento e abastecimento dos materiais 
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estimados necessários a execução do contrato

Meta a cumprir Entregar todos os materiais até o 27º dia do mês.

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências, mediante fiscalização do material 
entregue e documento apresentado pela empresa.

Forma de acompanhamento Pessoal, pelo fiscal do contrato.

Periodicidade Mensal, quando da entrega do material.

Mecanismo de Cálculo
Identificação de no mínimo uma ocorrência de atraso no mês de 
referência sendo a ocorrência por item da tabela de materiais e dia de 
atraso.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no 

pagamento

0 a 5 ocorrências = 20 Pontos

6 a 10 ocorrências = 15 Pontos

11 a 15 ocorrências = 10 pontos

16 a 25 ocorrências = 05 pontos

26 ou mais ocorrências = 00 pontos

Sanções Ver CONTRATO

INDICADOR 05 - Qualidade dos serviços prestados

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade  Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço

Meta a cumprir  Quanto menos reclamações dos usuários melhor

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências reclamação, mediante fiscalização.

Forma de acompanhamento Pessoal, pelo fiscal do contrato e pelos usuários.

Periodicidade De acordo com as medições mensais.

Mecanismo de Cálculo Descrita no Check List

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no  Qualidade máxima = 20 pontos
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pagamento

Sanções Ver CONTRATO

Observações As reclamações serão recebidas por e-mail da fiscalização.

 

 

3. FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO

3.1 As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos
apresentados nas tabelas acima.

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no intervalo 
de 0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada indicador, conforme fórmula 
abaixo:
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Pontuação total do serviço = Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos

“Indicador 3” + Pontos “Indicador 4” + Pontos “Indicador 5” + 
Pontos “Indicador 6”

3.1 Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação to-
tal do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

Faixas de pontuação de 
qualidade da ordem deserviço

Pagamento devido
Fator de Ajuste de nível de 
serviço

De 90 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 80 a 89 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 71 a 79 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 61 a 70 pontos 93% do valor previsto 0,93

Abaixo de 60 pontos 90% do valor previsto 0,90

Valor devido mensal = [(Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível de serviço)]

4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS

Indicador Critério (Faixas de Pontuação) Pontos Avaliação

1 - Uso dos EPI's e Uniformes 0 a 5 ocorrências 10

5 a 10 ocorrências 08

10 a 15 ocorrências 06

 15 a 20 ocorrências 04  

21 ou mais ocorrências 00

2 – Tempo de resposta às 
solicitações da contratante (nº de 
dias úteis para atendimento / 3= X. 
Havendo mais de uma solicitação 
no período apurado, considera-se X
a média dos resultados.)

X até 1,3 10

X maior do que 1,2 e menor ou 
igual a 1,6

08

X maior do que 1,6 e menor ou 
igual a 2

05
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X maior a 2 00

3 - Atraso no pagamento de 
salários e outros benefícios

Sem ocorrências 20

Uma ou mais ocorrências 00

4 - Falta de materiais previstos em 
contrato

0 a 5 ocorrências 20

6 a 10 ocorrências 15

11 a 15 ocorrências 10

16 a 25 ocorrências 05

26 ou mais ocorrências 00

5 -  Reclamações sobre a qualidade 
dos serviços prestados

0 a 8 ocorrências 20

9 a 12 ocorrências 15

12 a 15 ocorrências 10

15  a 17 ocorrências 05

18 ou mais ocorrências 00

6 - Recursos Humanos 0 a 2 ocorrências 20

3 a 5 ocorrências 10

Mais de 5 ocorrências 00

Pontuação Total do Serviço  
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Observação: emitir em documento que identifique a licitante (Razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-
mail)

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Edital de Pregão Eletrônico nº xx/2024
IFES – Campus Venda Nova do Imigrante
Processo Administrativo nº 23186.000189/2024-91

Declaro  que  a  empresa  __________________________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº
____________________,  possui  os  seguintes  contratos  firmados  com  a  iniciativa  privada  e
administração pública: 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato*

Valor total dos Contratos R$:

OBSERVAÇÃO: O valor total dos contratos é de R$ xxxx e a Receita Bruta discriminada na Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) é de R$ xxx. ; uma divergência de xx%.

(    ) Não Há divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a 
declaração aqui tratada e a receita bruta declarada na DRE.

(    ) Há divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a
declaração aqui tratada e a receita bruta declarada na DRE.

Justificativa:___________________________________________________________________

Local e data

______________________________________________
(identificação e assinatura do representante legal do licitante)

Observação:
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço 
completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
Nota2:  *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

Pregão Eletrônico – XX/2024– Processo Nº 23186.000189/2024-91
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITA-
ÇÃO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE

(Processo Administrativo n°23186.000189/2024-91)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) IFES CAMPUS

VENDA NOVA DO IMIGRANTE 

E ............................................................. 

O Instituto Federal do Espírito Santo por intermédio do(a) Campus Venda Nova do Imigrnate, com
sede no(a) Av. Elizabeteh Minete Perin, nº. 500, na cidade de Venda Nova do Imigrante /Estado ES, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 10.838.653.0013-31, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela
Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula
Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATA-
DO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enun-
ciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de Limpeza, Conservação, Jardinagem,
Manutenção e Recepção, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabe-
lecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDA-
DE DE

MEDIDA

QUANTIDA-
DE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
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2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de dois anos contados do(a) assinatura deste contrato, prorrogável suces-
sivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 
para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do ser-
viço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primei-
ro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, 
nas seguintes condições:
4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como res-
ponder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da sub-
contratação.
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado,
que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do ob-
jeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização da 
Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se defini-
dos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)
7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interreg-
no de um ano, mediante solicitação do contratado.
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de iní -
cio dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vincula -
da, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independente-
mente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anu-
alidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorren-
tes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decor-
rentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de tra-
balho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)
7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando
se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.  
7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contra-
tado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou pre-
videnciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º
14.133/2021)
7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da 
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acor-
do, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Co-
letivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo au-
mento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA/IBGE), com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da pro-
posta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento
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7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a impor-
tância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor re-
manescente, sempre que este ocorrer.
7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoria-
mente, o definitivo. 
7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajusta-
mento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verifica-
rá, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, pro-
movendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados 
aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos 
efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim 
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 
relação à diferença porventura existente.
7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 
ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio 
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exerci-
do tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, 
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até um mês, contado da data do fornecimen-
to, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art.
135, § 6º)  
7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.
7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilí-
brio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a 
proporção inicial em relação ao valor contratado. 
7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que com-
provada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus ane-
xos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualida-
de e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):
8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
8.9.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;
8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contra-
tado.

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.

8.11.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de um mês.
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumpri-
mento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021.
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Con-
tratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e pres-
tar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e co-
nhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que fica-
rá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos da-
nos sofridos;
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na lici-
tação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021;
9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão con-
junta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fa-
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zenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previ-
denciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilida-
de ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou aci-
dente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;
9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-
ções exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legis-
lação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, in-
clusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de seguran-
ça do Contratante;
9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento;
9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação;
9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, 
sem repassar quaisquer custos a estes;
9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;
9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta 
bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a pres-
tação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibili-
dade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração anali-
se sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pa-
gamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previ-
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denciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento 
da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediata-
mente subsequente;
9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência;
9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar ativida-
des não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a
fim de evitar desvio de função;
9.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interes-
ses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as 
seguintes medidas:
9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência 
Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus
direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas 
no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da con-
tratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, 
salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;
9.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício enviado à
Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expres-
sa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com ex-
ceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obri-
gações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades de-
correntes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusu-
la, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado aten-
der prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer infor-
mações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a ar-
mazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tra-
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tamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabili-
zação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacio-
nal.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade
XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2
(dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos 
serviços contratados.
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e 
por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas.
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no 
item 11.5 deste contrato.
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará de-
sobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimple-
mento pela Administração.
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e  
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.6, ob-
servada a legislação que rege a matéria. 
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária.
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avalia-
dos pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou re-
novada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notifi-
cada.
11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021).
11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua ca-
racterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
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11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importân-
cias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circuns-
tanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por cul-
pa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
11.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias de-
correntes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercus-
sões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 
11.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;
11.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utili-
zar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não com-
provação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra ativida-
de de prestação de serviços.
11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste 
Contrato.
11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no 
Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da
Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”,  “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,  bem como nas alíneas “b”,  “c” e “d”,  que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato,  até  o  máximo  de  2  %  (dois  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,
suplementação ou reposição da garantia. 
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2% a 20% do
valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a
30% do valor do Contrato. 
(5) Para  infração  descrita  na  alínea “b”  do subitem 12.1,  a  multa  será  de 15% a 30%  do valor  do
Contrato.
(6) Para infrações  descritas  na alínea “d” do subitem 12.1,  a  multa será de 1% a 10%  do valor  do
Contrato.
(7) Para  a  infração  descrita  na alínea  “a”  do subitem 12.1,  a  multa será  de  1% a 20% do valor  do
Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação in-
tegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamen-
te no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente defini-
dos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patri-
monial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coli-
gação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla de-
fesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, in-
formar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âm-
bito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são pas-
síveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou inde-
nizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifi-
cação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contradi-
tório e a ampla defesa.

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hi-
pótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previ-
denciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à 
aplicação das penalidades cabíveis. 
13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas con-
dições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisó-
rias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de servi-
ços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de na-
tureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuí-
zos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da 
Lei n.º 14.133/2021); e 
13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada.

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 
(quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham partici-
pado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado 
(art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
13.11. O contratante poderá ainda:

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser execu-
tada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contra-
tado decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fize-
rem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei-
tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orça-
mento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15.1.1. Gestão/Unidade: 
15.1.2. Fonte de Recursos: 
15.1.3. Programa de Trabalho: 
15.1.4. Elemento de Despesa: 
15.1.5. Plano Interno: 
15.1.6. Nota de Empenho:

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em aten-
ção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de 2024.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
2- 
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